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Questionário 1
1. (+1 -0,3)

a. Todo o direito civil está contido no código civil

b. Apenas uma parte do direito civil, embora a mais importante, está contida no código civil
2. (+1 -0,5) Os ramos de direito são:

a. Grandes grupos de normas, assentes em princípios comuns
b. Grupos de normas aplicadas pela mesma categoria de tribunais

c. Grupos de normas divididos por definição da Constituição
3. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

Os ramos do direito são compostos por normas que comportam um sentido, uma intenção e um método comuns, pois que se destinam a regular situações da vida social caracterizadas pela necessidade de uma resposta jurídica da mesma índole. Por isso, os ramos do direito são compostos por normas que prosseguem valores próximos ou idênticos e têm uma orientação regulativa assente em princípios jurídicos que lhes são comuns. As soluções jurídica para os diversos problemas são congruentes entre si.
4. (+1 -0,5) Os dois ramos fundamentais que estruturam todo o direito português são:

a. Direito constitucional e direito civil
b. Direito civil e direito comercial
c. Direito público e direito privado
5. (+1 -0,5) O direito público é:

a. O ramo de direito que regula as relações entre os particulares e o Estado;

b. O ramo de direito que contém as normas relativas à defesa do interesse público;
c. O ramo de direito relativo ao Estado, aos seus bens, à sua organização e às relações que, enquanto autoridade, a administração pública estabelece com os particulares;
d. O ramo de direito que regula a organização do Estado. 

6. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

O direito público regula as relações jurídicas e as situações de facto em que participa o Estado ou qualquer pessoa colectiva de direito público provida da autoridade do Estado, numa posição de “império” por contraposição à contraparte, mesmo que essa contraparte surja provida de igual poder. As normas de direito público dirigem-se aos seus destinatários assegurando essa posição especial de natureza pública em, razão do interesse fundamental que orienta a actuação do Estado, o interesse público.
7. (+1 -0,3)
a. O direito civil é o direito privado que se aplica a todas as relações jurídicas entre os particulares que não estejam reguladas por nenhum direito privado especial
b.O direito civil não é o ramo do direito privado que rege o nascimento, a vida e a morte das pessoas humanas

8. (+1 -0,5)
a. O direito civil é o direito privado comum
b. O direito civil é parte do direito público
c. O direito civil é um direito privado especial
9. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

O direito civil foi originariamente o ramo do direito que regulava todas as relações, factos e actos respeitantes à actuação dos particulares. À medida que se foram sofisticando as relações sociais de natureza privada, o direito necessitou de encontrar soluções especiais dedicadas a segmentos específicos dessas relações. Surgiram, então, os direitos privados especiais, como o direito comercial ou o direito do trabalho. Todavia, o direito civil continua a conter a regulação residual que se aplica subsidiariamente às relações jurídicas privadas especiais do os direitos privados especiais não contém regulação própria, por isso continua a ser direito comum.
10. (+1 -0,5)
a. No direito português, o direito das sociedades comercias é uma parte do direito civil

b. No direito português, o direito comercial é uma parte do direito das sociedades comerciais
c. No direito português, o direito das sociedades comerciais é uma parte do direito comercial

11. (+1 -0,5)
a. As normas do código comercial aplicam-se apenas às pessoas humanas que exercem o comércio
b. As normas do código comercial aplicam-se também às sociedades comerciais
c. As normas do código comercial aplicam-se apenas às sociedades comerciais
12. (+1 -0,3)
a. Só a Lei da Assembleia da República é fonte de direito das sociedades comerciais

b. Qualquer fonte de direito nacional pode criar direito aplicável às sociedades comerciais

13. (+1 -0,3)
a. Podem existir normas constitucionais aplicáveis às sociedades comerciais

b. A Constituição da República não regula questões de direito privado
14. (+1 -0,5)
a. Todas as normas jurídicas têm uma previsão, uma estatuição e uma sanção

b. Todas as normas jurídicas têm uma previsão e uma estatuição
c. Todas as normas jurídicas têm uma previsão, uma estatuição e uma determinação.

15. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

As normas jurídicas, à excepção das normas meramente técnicas ou de remissão, contêm uma previsão – uma descrição das realidades que o direito valora – e uma estatuição – a consequência da verificação dessas realidades. A sanção – a consequência negativa para o agente pelo não cumprimento – pode ou não existir em cada norma. Na verdade, a sanção corresponde a uma possibilidade de imposição coerciva do cumprimento do direito, mas essa protecção é fornecido pelo Direito em si, pela ordem jurídica, não tem de estar especificado em todas e cada norma.
16. (+1 -0,5) Na hierarquia das leis,

a. Lei e Decreto-Lei têm normalmente o mesmo valor
b. A Lei nunca prevalece sobre o Decreto-Lei 
c. A Lei prevalece sempre sobre o Decreto-Lei.

17. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

Embora produzidos por dois órgãos de soberania diferentes, com legitimidades democráticas diferenciadas, a Lei e o Decreto-Lei têm normalmente o mesmo valor hierárquico, sem prejuízo da subordinação às correspondentes leis dos decretos-leis publicados no uso de autorização legislativa e dos que desenvolvam as bases gerais dos regimes jurídicos. É este o regime do artigo 112º, nº 2 da Constituição da República Portuguesa.. Nessa medida, em regra tanto uma lei pode contrariar e revogar o regime de um Decreto-Lei, como o contrário,
18. (+1 -0,5) A interpretação das leis serve para:

a. Definir a validade da lei 
b. Fixar o sentido e o alcance da lei 

c. Identificar hipóteses de sentido da lei.

19. (+1) Fundamente a resposta à questão anterior

As leis nem sempre, ou quase nunca, têm um sentido absolutamente claro e oferecem soluções inequívocas. Várias pessoas podem ter uma leitura diferente do sentido e do alcance da lei. A actividade interpretativa serve, precisamente, para determinar, fixar, o sentido e o alcance da norma numa perspectiva geral e, em caso de aplicação concreta, a circunscrever ao caso em apreciação. A interpretação da norma envolve a utilização de diversos elementos que ajudam a ser preciso nessa fixação: os elementos literal, sistemático, histórico e actualista são dos mais utilizados.
20. (+1 -0,5) O Costume, em Portugal, é fonte de Direito

a. É uma fonte directa e imediata

b. Apenas é fonte de Direito na medida em que é reconhecido pela lei
c. É fonte de Direito sempre que corresponde a um sentimento comum de obrigatoriedade
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